PARECER Nº 984, DE 2009

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 640, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Samuel Moreira, o projeto de lei em epígrafe objetiva obrigar a divulgação de relação das pessoas físicas e jurídicas impedidas de contratar com a Administração Pública, por meio do Diário Oficial e outros meios eletrônicos disponíveis.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável ao projeto.

Em seguida, a propositura foi encaminhada à Comissão de Administração Pública, que se manifestou por sua aprovação, na forma do substitutivo proposto.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3.º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria constante do projeto está prevista na Lei n.º 13.289, de 2008, que dispõe sobre o orçamento do Estado, no quadro de investimentos da Cia. de Processamento de Dados do Estado de São Paulo – Prodesp, no Programa 4407 – Fortalecimento da Gestão com Tecnologia, Informação e Inovação, conforme demonstramos a seguir:
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Prosseguindo na análise da matéria, não vislumbramos óbices à aprovação do substitutivo apresentado pela Comissão de Administração Pública, que aprimorou o projeto a ponto de torná-lo exequível.

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 640, de 2007, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Administração Pública.

É o nosso parecer

a) Enio Tatto – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável ao projeto, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Administração Pública.

Sala das Comissões, em 10-6-2009.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Enio Tatto – Adriano Diogo – Bruno Covas – Davi Zaia – Waldir Agnello
